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A C ÓR D Ã O

CONSTITUCIONAL  -  APELAÇÃO  CÍVEL  -
MEDICAMENTO  –  PACIENTE  DESPROVIDO  DE
RECURSOS FINANCEIROS - DIREITO À VIDA E À
SAÚDE  -  DEVER  DO  ESTADO  -  GARANTIA
CONSTITUCIONAL  - ÔNUS  DO  ESTADO  LATO
SENSU  -  JULGAMENTO  IMPROCEDENTE  DO
PEDIDO  –   PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA  NOS
AUTOS  –  DIREITO DA SUBSTITUÍDA AMPARADO
NA CARTA MAGNA EM RECEBER O FARMÁCO –
SENTENÇA  CONTRÁRIA  A  JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE STF E DO STJ -  PROVIMENTO DO
RECURSO APELATÓRIO.

-  É  solidária  a  responsabilidade  entre  União,
Estados-membros  e  Municípios  quanto  às
prestações  na  área  de  saúde.  Precedentes.  (RE
627411  AgR,  Relator(a):  Min.  ROSA  WEBER,
Primeira  Turma,  julgado  em  18/09/2012,  processo
eletrônico  dje-193  divulgado  em  01-10-2012,
publicado em 02-10-2012).

- Nos termos do art. 196, da Constituição Federal, o
Estado deve, efetivamente, proporcionar a prevenção
de  doenças,  bem  como  oferecer  os  meios
necessários  para  que  os  cidadãos  possam
restabelecer sua saúde, incluindo aí o fornecimento
de tratamento necessário à cura e abrandamento das
enfermidades.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso apelatório, nos termos
do voto do relator e da certidão de julgamento de fls. 106.

R E L A T Ó R I O

Cuida-se  de  APELAÇÃO  CÍVEL  interposta  pelo  Ministério
Público do Estado da Paraíba em face da sentença (fls. 78v/79v) que, nos
autos da Ação Civil Pública c/c Tutela Antecipada, julgou IMPROCEDENTE O
PEDIDO INICIAL, por este promovida contra o  ESTADO DA PARAÍBA, ora
apelado,  que  versa  sobre  o  direito  constitucional  da  substituída  Verônica
Tereza  de  Sousa,  com  histórico  de  ARTRALGIA CRÔNICA,  em  receber
gratuitamente o medicamento ARTROLIVE – 06 (SEIS) CAIXAS POR MÊS,
em caráter de urgência, a fim de evitar complicações mais graves.

A decisão  a quo julgou improcedente o pedido por entender
ausente  a  prova  pré-constituída,  em  razão  de  não  constar  no  universo
processual,  busca  prévia  do  medicamento  pela  paciente  junto  ao  SUS,
considerando  ainda,  que  o  fármaco  objeto  da  presente  ação,  qual  seja,
ARTROLIVE,  não  é  fornecido  espontaneamente  pelo  Sistema  Único  de
Saúde,  bem como não restou comprovado a ineficácia  dos medicamentos
fornecidos pelo Sistema Único de Saúde.

Inconformada, a promovente substituída, através do Ministério
Público  Estadual,  interpôs  Apelação,  requerendo,  em  síntese,  o
PROVIMENTO  DO  RECURSO,  com  a  finalidade  de  modificar  a  decisão
vergastada.

Sem  contrarrazões, em que pese a parte apelada haver sido
intimada na forma da Lei – certidão de fl. 93v.

Em cota de  fls.  99/102,  a  douta Procuradoria  de Justiça do
Estado ofertou parecer opinativo pelo provimento do recurso, no sentido de
que seja modificada a sentença vergastada, para que seja imposto a apelada
o  fornecimento  do  medicamento,  tudo  em  conformidade  com  o  que  foi
requerido na presente ação.

É o relatório.
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V O T O

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade  recursal
(intrínsecos1 e extrínsecos2), merece ser conhecido o recurso.

O caso é de provimento da Apelação, consoante autoriza o Art.
932, inciso V, alínea “b”, do novo CPC3, eis que a decisão recorrida encontra-
se  manifestamente contrária  a  acórdão  proferido  pelo  Supremo  Tribunal
Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça.

Inicialmente,  cabe  ressaltar  que  o  direito  à  saúde  encontra
guarida constitucional, conforme disposto no art. 6º4 da CF. 

Certo é, que a divisão de atribuições previstas na Lei 8.080/90,
norma  que  trata  do  Sistema  Único  de  Saúde  -  SUS,  não  exime  os
supramencionados Entes Estatais de suas responsabilidades garantidas pela
Constituição Federal.

Segundo  entendimento  constitucional  e  jurisprudencial  o
Estado, o Distrito Federal e o Município são partes legítimas para figurar no
pólo  passivo  nas  demandas  cuja  pretensão  é  o  fornecimento  de
medicamentos imprescindíveis à saúde de pessoa carente, podendo a ação
ser proposta em face de quaisquer deles.

Denota-se que a decisão do juízo “a quo” julgou improcedente
o pedido formulado na inicial, com fundamento de que caberia à promovente,
ora  substituída, demonstrar que o medicamento fornecido pelo SUS não tem
eficácia, fazendo ainda ilustrar o magistrado de base na decisão vergastada,
que  o  medicamento  objeto  da  presente  ação  não  é  fornecido
espontaneamente  pelo  Sistema Único  de  Saúde,  além do que não restou
comprovado a ineficácia dos medicamentos fornecidos pelo SUS.

No caso concreto,  restou evidenciado nos autos,  de acordo
com a documentação acostada no universo processual, “que o medicamento
prescrito pelo profissional médico habilitado, credenciado pela  Rede Pública
de Saúde, é o que melhor atende às necessidades clínicas da substituída, ora
Apelante”, até porque o remédio genérico ou similar, mesmo tendo princípio
ativo igual, pode não surtir o mesmo efeito desejado ao paciente, colocando,
assim, em risco o maior patrimônio da requerente, qual seja, à vida, podendo,
dessa forma, causar sérios malefícios a saúde. 

1 Legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e extintivo.
2 Tempestividade e regularidade formal.
3  Artigo 932, inciso V, alínea “b”,  do novo CPC –  Incube ao Relator,  depois de facultada a

apresentação  das  razões,  dar  provimento  ao  recurso  ser  a  decisão  recorrida  for  contrária  a
acórdão  proferido  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  ou  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  em
julgamento de recursos repetitivos. “Grifei”.

4  Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a
segurança,  a  previdência  social,  a  proteção  à  maternidade  e  à  infância,  a  assistência  aos
desamparados, na forma desta Constituição. 
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No caso em apreço, entendo que a  negativa de fornecimento
de  um  medicamento  de  uso  imprescindível  para  a  parte  Autora,  ora
substituída, cuja ausência gera risco à saúde, é ato que viola a Constituição
Federal,  pois a  vida  e  a  saúde  são  bens  jurídicos  constitucionalmente
tutelados em primeiro plano.

Logo, se não existem provas contundentes de que há outros
medicamentos aptos fornecidos pelo Sistema Único de Saúde, com eficácia
comprovada para o tratamento da patologia  médica de que é detentora a
paciente,  ora  substituída,  capazes  de  produzirem  a  mesma  resposta
terapêutica  ao  tratamento  médico  indicado,  deve ser  reformada a  decisão
vergastada, no sentindo de que seja deferido a parte substituída o direito de
receber do  Ente Estatal o medicamento  ARTROLIVE – 06 (SEIS) CAIXAS
POR  MÊS,  prescrito  por  profissional  médico  credenciado,  a  fim  de  evitar
complicações mais graves.

Com  relação  ao  argumento  do  juízo  de  base  de  que  o
medicamento requerido não é fornecido espontaneamente pelo Sistema Único
de Saúde, ou seja, não listado pelo Ministério de Saúde, esta Corte já decidiu
que estes atos normativos inferiores não podem se sobrepor aos ditames da
Lei Maior, devendo esta sempre prevalecer:

[…].  A  Portaria  1.318/2002  do  Ministério  da  Saúde,  que
estabelece a listagem de medicamentos excepcionais a serem
fornecidos gratuitamente pelo Poder Público, não tem o condão
de restringir uma norma de cunho constitucional que, por ser
veiculadora de direito fundamental, deve ser interpretada com a
amplitude  necessária  a  dar  eficácia  aos  preceitos
constitucionais.  […].  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo Nº 00123244420138150011, - Não possui -, Relator
DESª. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES, j. em 28-10-
2014).

[…].  A  Portaria  1.318/2002  do  Ministério  da  Saúde,  que
estabelece a listagem de medicamentos excepcionais a serem
fornecidos gratuitamente pelo Poder Público, não tem o condão
de restringir uma norma de cunho constitucional que, por ser
veiculadora de direito fundamental, deve ser interpretada com a
amplitude  necessária  a  dar  eficácia  aos  preceitos
constitucionais.  […].  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo Nº 00179799420138150011, - Não possui -, Relator
DES. LEANDRO DOS SANTOS, j. em 15-10-2014).

Sobre  a  questão,  o  inciso  II5,  do  Artigo  23  da  Constituição
Federal  traz  explicitamente  a  competência  solidária  entre  os  Entes
Federativos com relação ao cuidado da saúde e à assistência pública. Logo, a
pessoa que for acometida de alguma doença poderá exigir medicamentos de
qualquer um deles.

5 Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: (…) II - cuidar da
saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência.
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Este é o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
CONSTITUCIONAL.  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO.
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS  ENTES
FEDERATIVOS. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO
QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 6 [em negrito]

Ainda acerca do tema,  assim pontifica  o  Supremo Tribunal
Federal – in verbis:

Entre  proteger  a  inviolabilidade  do  direito  à  vida,  que  se
qualifica  como  direito  subjetivo  inalienável  assegurado  pela
própria  Constituição  da  República  (art.  5º,  caput),  ou  fazer
prevalecer, contra essa prerrogativa fundamental, um interesse
financeiro  e  secundário  do  Estado,  entendo  –  uma  vez
configurado esse dilema, que razões de ordem ético jurídica
impõem  ao  julgador  uma  só  possível  opção:  o  respeito
indeclinável à vida” (PETMC 1246/SC, Min. Celso de Mello).

Nesse  sentido,  corrobora  o Superior  Tribunal  de  Justiça,
senão vejamos:

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL.
FORNECIMENTO  DE  REMÉDIO.  DIREITO  À  VIDA  E  À
SAÚDE.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS  ENTES
FEDERATIVOS. (…). 3. A jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça consolidou-se no sentido de que "o funcionamento
do  Sistema  Único  de  Saúde  (SUS)  é  de  responsabilidade
solidária da União, Estados-membros e Municípios, de modo
que qualquer dessas entidades têm legitimidade  ad causam
para  figurar  no  pólo  passivo  de  demanda  que  objetiva  a
garantia do acesso à medicação para pessoas desprovidas de
recursos  financeiros.  (REsp  771.537/RJ,  Rel.  Min.  Eliana
Calmon, Segunda Turma, DJ 3.10.2005). 4. Agravo regimental
não provido.7 [destaquei]

No mesmo sentido o Superior Tribunal de Justiça:

"O funcionamento  do Sistema Único  de  Saúde  -  SUS é  de

responsabilidade  solidária  da  União,  Estados-membros  e

Municípios,  de  modo  que,  qualquer  dessas  entidades  têm

legitimidade  ad  causam para  figurar  no  pólo  passivo  de

demanda que objetiva a garantia do acesso à medicação para

pessoas desprovidas de recursos financeiros"8 .

Assim, não havendo motivos para considerar ausente o direito
constitucional  da substituída para aquisição do fármaco, restando, inclusive,
satisfeita a via administrativa através dos requerimentos do Órgão Ministerial
– fls.  24/25,  na ótica desta Relatoria, inexiste razão para que seja julgada

6 STF – Ag. Reg. No RE nº 628422 SE. Relator: Min.  CÁRMEN LÚCIA.  Data de Julgamento: 26/04/2011.
Primeira Turma. Data de Publicação: DJe-090 Divulg. 13-05-2011 Public. 16-05-2011.

7 STJ – AgRg no Ag nº 907820 SC 2007/0127660-1. Relator: Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Data
de Julgamento: 15/04/2010. T2 - SEGUNDA TURMA. Data de Publicação: DJe 05/05/2010.

8 STJ-REsp n. 771.537/RJ, rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 15-09-2005.
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improcedente a pretensão inicial, sendo, dessa forma, a Ação Civil Pública,
via eleita pelo Órgão Ministerial, o caminho correto para assegurar a garantia
constitucional da requerente  Verônica Tereza de Sousa, a qual padece de
enfermidade com patologia grave, em receber o medicamento requerido na
exordial,  devendo,  dessa  forma,  ser  dado provimento  ao  Recurso
Apelatório, com a devida resolução do mérito.

Firme  nesse  direcionamento,  impõe-se,  portanto,  a
desconstituição  da  decisão  hostilizada,  com  o  devido  provimento do
Recurso Apelatório,  a fim de que seja garantido o direito constitucional  da
promovente  substituída em  receber  do  Órgão  Estatal  o  fármaco
ARTROLIVE – 06 (SEIS) CAIXAS POR MÊS  - ex vi do exposto no Art. 932,
inciso V, alínea “b”, do novo CPC.

D I S P O S I T I V O

Ante o exposto,  com fulcro no  Artigo 932, inciso V, alínea
“b”,  do novo CPC,  DOU PROVIMENTO AO APELO para desconstituir  a
sentença de fls. 78v/79v, determinando que o Estado da Paraíba, através de
sua  Secretaria  de  Saúde,  providencie em  razão  da  substituída Verônica
Teresa de Sousa, o fornecimento do medicamento ARTROLIVE – 06 (SEIS)
CAIXAS  POR  MÊS,  inserto  no  receituário  médico  de  fls.  20,  enquanto
comprovada a necessidade por via de prescrição médica.

Sem honorários advocatícios em razão de se tratar de  Ação
Civil Pública ingressa pelo Ministério Público Estadual.

Presidiu  a  Sessão o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz (relator), a
Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes, e o Exmo. Dr. Marcos William
de Oliveira, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de
Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  a  Drª.  Ana  Cândida  Espínola,
Promotora de Justiça convocada.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 14 de junho de 2016.

 

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
RELATOR
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